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RESUMO 

Introdução: O tráfico de mulheres para fins de exploração sexual configura uma grave violação dos direitos 
humanos e um delito de relevância internacional. No Brasil, essa prática afeta, predominantemente, 
mulheres em situação de vulnerabilidade social, econômica e educacional, que são frequentemente 
enganadas por falsas promessas e sujeitas a condições degradantes. Mesmo com avanços legislativos, 
como a Lei nº 13.344/20161, e a existência de políticas públicas específicas, a subnotificação dos casos e 
as dificuldades na efetiva aplicação da lei mostram que o problema ainda persiste de modo alarmante. O 
tráfico de mulheres para fins de exploração sexual desafia diretamente o sistema jurídico brasileiro e exige 
uma resposta efetiva do sistema penal e das políticas públicas. Segundo o Painel de Dados e o Relatório 
Nacional sobre Tráfico de Pessoas de 2024, divulgado pelo Ministério da Justiça, que reforçam a relevância 
do tema, nos últimos dez anos, 96% das vítimas de tráfico para exploração sexual em ações penais na 
Justiça Federal eram mulheres, majoritariamente brasileiras e levadas para o exterior2. A relevância deste 
estudo decorre da necessidade de compreender os fatores que ampliam a vulnerabilidade feminina e de 
discutir o papel do Estado em sua prevenção e repressão. Objetivo(s): O objetivo geral deste trabalho é 
analisar os fatores que contribuem para a vulnerabilidade de mulheres ao tráfico para fins de exploração 
sexual, bem como avaliar a atuação do sistema penal e das políticas públicas brasileiras no enfrentamento 
desse crime. Os objetivos específicos são: (a) identificar as principais causas sociais, econômicas e 
culturais que aumentam a vulnerabilidade das mulheres ao tráfico; (b) investigar como o Direito Penal 
brasileiro tipifica e pune o tráfico de pessoas com essa finalidade; (c) avaliar as políticas públicas, 
especialmente as criminais, vigentes destinadas à prevenção, proteção e reinserção das vítimas. 
Metodologia: A pesquisa possui caráter qualitativo e bibliográfico, baseada em materiais disponíveis em 
livros, artigos acadêmicos e legislações relacionadas ao tráfico de pessoas e à exploração sexual, buscando 
analisar o tema a partir da leitura e interpretação dessas fontes. Resultados: A persistência do tráfico de 
mulheres se deve a uma combinação de fatores críticos. A partir da análise legislativa e de dados 
estatísticos, constatou-se que a vulnerabilidade estrutural, marcada por pobreza e desigualdade de gênero, 
torna as mulheres alvos fáceis para redes criminosas. Além disso, é notório a ineficácia do sistema penal; 
apesar da legislação moderna, dificuldades na produção de provas e na cooperação internacional resultam 
em baixos índices de condenação, alimentando a impunidade. Por fim, a fragmentação das políticas 
públicas impede a criação de uma rede de proteção eficaz, o que desampara as vítimas e contribui 
diretamente para a alta subnotificação dos casos. Conclusão: Conclui-se que o aprimoramento das 
respostas institucionais é essencial para garantir dignidade, liberdade e justiça às mulheres afetadas, sendo 



 
  

 

fundamental fortalecer não apenas a repressão qualificada, mas, sobretudo, as políticas de prevenção ao 
delito e proteção às vítimas, contribuindo para uma resposta mais robusta a essa grave violação de direitos 
humanos. 
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ABSTRACT 
 
Introduction: The trafficking of women for the purpose of sexual exploitation constitutes a serious violation 
of human rights and a crime of international relevance. In Brazil, this practice predominantly affects women 
in situations of social, economic, and educational vulnerability, who are frequently deceived by false 
promises and subjected to degrading conditions. Even with legislative advances, such as Law No. 
13,344/20161, and the existence of specific public policies, the underreporting of cases and difficulties in the 
effective application of the law show that the problem still persists alarmingly. The trafficking of women for 
sexual exploitation directly challenges the Brazilian legal system and demands an effective response from 
the criminal system and public policies. According to the Data Panel and the National Report on Human 
Trafficking for 2024, released by the Ministry of Justice, which reinforce the relevance of the topic, in the last 
ten years, 96% of trafficking victims for sexual exploitation in criminal proceedings in the Federal Justice 
were women, mostly Brazilian and taken abroad2. The relevance of this study stems from the need to 
understand the factors that amplify female vulnerability and to discuss the role of the State in its prevention 
and repression. Objective(s): The general objective of this work is to analyze the factors that contribute to 
the vulnerability of women to trafficking for sexual exploitation, as well as to evaluate the performance of the 
Brazilian criminal system and public policies in combating this crime. The specific objectives are: (a) to 
identify the main social, economic, and cultural causes that increase women's vulnerability to trafficking; (b) 
to investigate how Brazilian Criminal Law typifies and punishes human trafficking with this purpose; (c) to 
evaluate the current public policies, especially criminal ones, aimed at the prevention, protection, and 
reintegration of victims. Methodology: The research is qualitative and bibliographic, based on materials 
available in books, academic articles, and legislation related to human trafficking and sexual exploitation, 
seeking to analyze the topic through the reading and interpretation of these sources. Results: The 
persistence of women trafficking is due to a combination of critical factors. Based on legislative analysis and 
statistical data, it was found that structural vulnerability, marked by poverty and gender inequality, makes 
women easy targets for criminal networks. Furthermore, the ineffectiveness of the criminal system is evident; 
despite modern legislation, difficulties in producing evidence and in international cooperation result in low 
conviction rates, fueling impunity. Finally, the fragmentation of public policies prevents the creation of an 
effective protection network, which leaves victims unsupported and directly contributes to the high 
underreporting of cases. Conclusion: It is concluded that the improvement of institutional responses is 
essential to guarantee dignity, freedom, and justice to affected women. It is fundamental to strengthen not 
only qualified repression but, above all, policies for crime prevention and victim protection, contributing to a 
more robust response to this serious violation of human rights. 
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